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O conjunto que compõe este livro constitui um painel bastante amplo e consis-
tente de questões que ocupam a agenda contemporânea da geografia políti-
ca. A iniciativa é muito bem-vinda, permite ao leitor criar vínculos e conexões 

que não foram necessariamente previstos nos textos individualmente, mas que po-
dem ser estabelecidos ao acaso das preocupações que guiam a leitura. Sua vocação 
é a de transformar-se em uma referência para todos aqueles interessados por essa 
área de estudo da geografia.

Paulo Cesar da Costa Gomes – Professor Titular do 
Departamento de Geografia da UFRJ

Passadas pouco mais de três décadas desde o fim da Guerra Fria e da rigidez 
bipolar, ainda permanecem muitas incertezas acerca da natureza da assim cha-
mada nova ordem contemporânea. O fato é que, atualmente, ainda não há um 

paradigma ou concepção teórica que explique, claramente, sua ontologia, diferente-
mente do que ocorria no âmbito da confrontação Leste-Oeste. Assim, neste comple-
xo cenário em que os destinos de seus atores se entrelaçam num contexto favorável 
a conexões da mais variada ordem, essa obra organizada pelos professores Daniel 
Azevedo e Ricardo Nogueira, aporta relevante contribuição ao campo de estudo ao 
oferecer interpretações sobre a realidade mundial, reflexo das muitas incertezas que 
ainda permeiam os debates acerca da natureza de uma arquitetura internacional de 
poder notadamente assimétrica e desafiadora.

Fábio Albergaria Queiroz – Professor Adjunto 
na Escola Superior de Defesa

A transmissão acadêmica de uma disciplina deve fazer-se mediante livros que 
abordem suas distintas temáticas. Na Geografia Política renovada isto é mais 
necessário, pois muitas vezes não conhecemos as possibilidades e os limites 

disciplinares que apresenta na atualidade. Daniel Azevedo e Ricardo Nogueira assu-
miram o desafio. Ademais, fizeram-no com uma decisão de enorme inteligência. O 
corpus da Geografia Política é elaborado a partir de autores e universidades do Brasil, 
e, conta, também, com autores estrangeiros, enriquecendo o resultado de um livro 
muito atrativo. Um livro concebido desde o Brasil, mas com vocação de tornar-se 
global.
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FRONTEIRAS: 
REJEIÇÃO, APEGO, OBSESSÃO16

Michel Foucher
Institut d’études poliques de Paris

michelandrefoucher@gmail.com

Parâmetros do exercício de uma soberania e um dos parâmetros de identidade 
política enquanto quadro de definição de uma cidadania, as fronteiras são marcado-
res simbólicos, necessários à nação [en quête] em busca de um interior (dentro) para 
interagir com um fora (exterior). É como Hermès sem Héstia e reciprocamente. Sem 
essa dualidade, como se sentir membro de uma comunidade política, de uma nação 
ou de um conjunto multinacional, capaz de decidir seu destino?

Além da história e da geopolítica, trata-se, antes de tudo, de antropologia, que 
convida a admitir a polaridade do espaço humano expresso nas mitologias antigas 
com a dupla figuração de um interior tranquilo, fechado, estável, e um exterior in-
quietante, aberto e móvel. Os gregos antigos o descreveram sob a forma de um par 
de divindades unidas e opostas: Héstia e Hermes.

Passar uma ponte, atravessar um rio, cruzar uma fronteira, é deixar o 
espaço íntimo e familiar onde se está em seu lugar para penetrar num 
horizonte diferente, um espaço estrangeiro, desconhecido, onde nos ar-
riscamos, confrontando com aquilo que é outro, de se descobrir sem 
lugar outro, sem identidade [...] Para que realmente exista aí um interior, 
ainda é necessário que ele se abra para o exterior para o receber em seu 
seio. E cada indivíduo humano deve assumir sua parte Héstia e sua parte 
Hermes. Para ser você mesmo, é necessário se projetar para aquilo que 
é estrangeiro e se prolongar no e por ele. Permanecer fechado em sua 
própria identidade é se perder e deixar de ser. Nós nos conhecemos, 
nos construímos pelo contato, a troca, o comércio com o outro (Vernant 
apud Foucher, 2018, p.5).

16  Texto originalmente publicado em 2018, na Revista Pouvoirs, intitulado Frontières: rejet, attachement, 
obsession. Agradecemos ao autor e à revista por terem aceitado sua republicação nessa coletânea. Tradução de 
Ricardo Nogueira.
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Foi isso que escreveu o historiador da Antiguidade grega Jean-Pierre Vernant, por 
ocasião do sexagésimo aniversário do Conselho Europeu, em 2009, num curto texto 
gravado sobre uma placa de cobre colocada num ponto da Europa entre Kehl e Stras-
bourg, cruzando o Reno, antiga linha de fronteira tornada fronteira pacífica.

Rejeição de limites?

Na doxa (opinião) contemporânea, a fronteira, no sentido de limite político inter-
nacional reconhecida, é chamada (tende a) a desaparecer. Esta convicção é dividida 
por correntes influentes, cuja convergência não deixa de surpreender, como mostra 
a tipologia exposta a seguir.

O ideal de um mundo sem fronteiras foi anunciado desde 1990 pelos teóricos da 
“mundialização”, que visavam uma ampliação do mercado de produtos padronizados, 
quaisquer que fossem as culturas e as trajetórias econômicas. Keniche Omae, autor 
do slogan, exprimia o forte poder das firmas japonesas, que a Sony era o modelo. A 
Organização Mundial do Comércio (OMC) foi a ferramenta de uma abertura genera-
lizada dos mercados, que facilita a reorganização das cadeias de produção em escala 
mundial. O destino deste poderoso movimento econômico é atingido pelo famoso 
GAFAM (Google, Apple, Facebook, Amazon, Microsoft), que ignoram as fronteiras fis-
cais – únicas testemunhas da missão soberana dos Estados. A Comissão europeia, 
apesar de dominada por uma abordagem muito liberal, deve lutar, com sucesso, para 
impor as regras. 

À prática “sem fronteira” dos atores da hipermodernidade acrescentou-se, na dé-
cada de 2010, a retórica regressiva de abolição da fronteiras, primeiro no Oriente 
Médio, em virtude das destruições dos postos de fronteira entre a Síria e o Iraque, 
como podemos ver num vídeo de Deach (Estado Islâmico), difundido no verão de 
2014 sobre “o fim do acordo de Sikes-Picot” (acordo para dividir o Oriente árabe em 
duas zonas de influência francesa e inglesa, assinados em 1916), anunciando que o 
novo califado aboliria todas as fronteiras do Oriente17. A ideologia espacial no Islã 
militante foi, na realidade, operadora de uma nova ordem geográfica nomeada de 
acordo com as configurações idealizadas de um Islã de origens fantasiosas: Khorasan, 
Bilad, el-Cham...

Após anos de conflitos civis internacionalizados, os Estados surgidos no Oriente 
no início do século XX, se tornaram mais sólidos que o esperado, ao preço de des-
truições humanas trágicas. A dicotomia entre um Dar al-Islam (domínio do islã) e um 
Dar al-Kufr (espaços dos descrentes) não permanece sustentada senão pelos grupos 
jihadistas. A ordem westfaliana, fundada sob o primado de soberania dos Estados, 
impôs-se à ordem islâmica (como prova a posição do partido Ennahdha, na Tunísia, 
que situou sua luta por uma ordem político-religiosa num único quadro nacional).

17  Estado Islâmico do Iraque e Al-Shâm, “The End of Sykes-Picot” (video), Jihadology.net, 29 junho de 2014.
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Encontramos um discurso de rejeição em certos historiadores do continente afri-
cano (tal como Achille Mbembe) que considera que a abolição das fronteiras africa-
nas seria o último estágio da descolonização. A corrente unitarista tem adeptos: se-
guido por Kwame Nkrumah e os panafricanistas, que defendem, de modo insistente, 
os reagrupamentos regionais. Estes últimos, aliás, estão em curso, entre os Estados 
saaro-sahelicos soberanos, para encarar as ameaças político-militares provocadas 
por setores jihadistas que ignoram as fronteiras.

Desde 1964, com a Declaração do Cairo da Organização da Unidade Africana, os 
Estados africanos assumiram as configurações herdadas do (curto) período colonial, 
ao passo que um ambicioso programa de demarcação está em curso desde 2007, 
sob a égide da União Africana. Mais impressionante é a reativação por certos grupos 
radicais de formações históricas pré-coloniais, como, por exemplo, o Kanem-Bornou 
(Boko Haram, no Nordeste da Nigéria) ou o califado do Macina (pela nova Frente de 
libertação do Macina). Este último exprime a frustração da população Peuls do delta 
interior do Níger, e não uma vontade de redistribuição territorial.

Num registro diferente, a questão migratória na Europa foi o momento de produ-
ção de uma literatura de rejeição das fronteiras amplamente comparadas às barreiras 
e aos muros. É verdade que os Estados da União Europeia tinham levado muito longe 
sua prática de livre circulação interior. Negligenciou-se tanto a gestão dos limites ex-
ternos que a extensão contínua da União Europeia deu lugar à política externa. 

As agressões concebidas no exterior e as pressões migratórias excepcionais têm 
ameaçado desqualificar um dos fundamentos da construção europeia: a livre circula-
ção. As opiniões públicas lembram os Estados neoliberais e seus deveres soberanos: 
garantir a liberdade e a segurança. Regular os confins (fines regere, como se escrevia 
no século XVIII) é uma exigência coletiva.

Colocar o cursor no ponto de equilíbrio entre a responsabilidade e a solidariedade 
é algo delicado, merecendo um debate democrático sereno. Restaurar a visibilidade 
das fronteiras preenche a ansiedade cultural, às vezes, fantasiada, frente aos ruídos e 
ódios do mundo. Isto é suficiente? A dialética do compartimento e da abertura ocor-
re a longo prazo: do front à fronteira (ou o contrário, em caso de crise), da linha de 
soberania à zona, do fechamento à passagem. Longe de ser uma barreira, a fronteira 
moderna e civilizada é um conjunto linear de pontos de travessia. A boa fronteira, nos 
espaços em regime democrático, é, às vezes, aberta e controlada.

Para outros adeptos da rejeição, a fronteira permaneceria, portanto, sendo o úl-
timo obstáculo que deve ser derrubado, pois, ela contradiria a utopia de um mundo 
globalizante, voltada a submeter ao princípio do direito generalizado de livre circula-
ção dos indivíduos: o controle é apresentado como atentatório à liberdade, uma re-
gressão frente à modernidade encarnada pela mobilidade. A abolição das fronteiras 
seria um progresso, seu restabelecimento um regresso, a livre travessia um direito do 
homem imprescritível e, o filtro, uma aberração condenável.

Este sem-fronteirismo de um novo gênero recusa a necessidade política de uma 
distinção espacial: eles e nós. Sem este limite simbólico, como se sentir membro de 
uma comunidade nacional e política, como cidadão, e não como indivíduo? O huma-
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nismo serve de tela à liquidação do político em proveito do econômico, ou seja, “[...] 
liberar ao máximo a economia da regulação política, considerada como um entrave 
ao seu caminho. É neste quadro que é necessário compreender a mundialização e a 
marginalização dos Estados- nações enquanto obstáculos ao império global do mer-
cado” (Gauchet, 2016, p.316).

É razoável, no plano político, observar as questões migratórias exclusivamente 
em termos de direitos humanos, segundo a linha do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados (ACNUR), classificando todos os migrantes como refugia-
dos sem os distinguir daqueles que possuam motivações econômicas? Como orga-
nizar a mobilidade em vez de submetê-los à migração? Por que não realizar acordos 
entre países de origem e países de destino?

No fundo, pode-se aceitar o princípio de um universalismo radical “em virtude do 
qual não haveria senão indivíduos na superfície do planeta que devem poder insta-
lar-se onde eles quiserem em função de seus interesses? (isto implica que não existe 
mais comunidade política capaz de definir suas relações com o exterior”) (Gauchet, 
2016, p.40). Não se pode, portanto, reduzir a problemática das fronteiras contempo-
râneas à única dimensão migratória, como é o caso desde 2015. Testemunha disso 
foi a exposição intitulada “Frontières”, apresentada no Museu Nacional de História 
da Imigração, em Paris, entre janeiro e maio de 2016, quando tratou da realidade de 
questões migratórias – tema distinto em sua gênese, suas modalidades e suas con-
sequências.

Apego: o retorno das fronteiras

“A” fronteira, objeto genérico, é, portanto, frequentemente condenada enquanto 
reminiscência arcaica. “Num mundo desmilitarizado e aberto às trocas, a fronteira 
perde seu sentido” (Lévy; Lussault, 2003, p.15). Ela se torna um resto anacrônico 
num mundo supostamente “pós-westfaliano”18. Porém, ela se mostrou resistente. 
Certamente, o fenômeno fronteiriço suscita um desconforto cultural quando ocorre 
o domínio de leituras que confundem limite e barreiras, controle e coerção. Uma
fronteira não é um traço abstrato, mas uma instituição, inscrita no direito e estrutu-
rante, resultado de conflitos e tratados, de negociações e de decisões. Atravessá-la
facilmente não a anula.

As sociedades onde nós vivemos são as “sociedade de história” e, igualmente, as 
“sociedades geográficas”, inseridas num contexto contemporâneo determinado, que 
afeta cada indivíduo, mesmo que escape. A globalização envolve os Estados sobera-
nos, ao passo que o Estado mais “mundializador” – os Estados Unidos da América –, 
é tão preso a seus direitos soberanos que tem a tendência de impor ao exterior suas 
leis de aplicação extraterritoriais (zona bloqueada, restrições impostas às empresas 
ocidentais no Irã e outros).

18  “La fin d’une définition westphalienne des limites internationales, c’est-à-dire fondée sur la traduction 
territorialement linéaire de l’équilibre des forces entre les États, implique que l’expérience de la frontière se 
différencie des conditions de l’appartenance citoyenne” (Szary, 2015, p.80).



70

A percepção de um excesso de abertura explica, senão o retorno, pelo menos 
a reafirmação das fronteiras, não somente em razão dos desafios de segurança e 
migratórios. A fronteira é o lugar do exercício de funções soberanas permanentes. 
Abolir as fronteiras seria negar os Estados.

Uma lembrança histórica parece oportuna neste ponto da reflexão: as fronteiras, 
expressão de generalização recente, na França, pela circunscrição (que se efetuaria so-
bre os contornos do Estado), são contemporâneas dos Estados que possuem uma base 
territorial. Em francês, a palavra “fronteira” origina-se de frontier, que vem de frente 
– “Y m’est tard que demain soit pour aller voir l’Anglais em fronteire”, atribuído à Joana
D’arc pelos Mystères du siège d’Orleans, que encenam o cerco da cidade pelos ingleses
(1428-1429). A fronteira é o lugar onde o inimigo aparece. E a longa história da Europa
é da passagem da frente, da linha de frente, à fronteira, pacificada e, portanto, aberta.

O processo de civilização da violência levou tempo e conheceu uma aceleração no 
final da Guerra dos Trinta anos (1618-1648), quando os tratados de 1648, chamados 
de Münster ou de Westphalie, colocaram um ponto final e inventaram certos atribu-
tos do Estado moderno com soberania reconhecida por seus pares. O princípio de 
base foi assim anunciado: cujus régio, ejus religio (a cada príncipe sua religião). Tra-
tava-se de separar geograficamente as religiões sobre a Terra de tal modo que, após 
ter traçado um limite entre a Terra e o céu, separaria a religião do político. A fronteira 
oferecia a garantia de praticar sua religião em segurança, após “a distância entre o 
Além e os negócios da cidade”: “Os Modernos conseguiram “civilizar” a violência, 
dentro do quadro protetor em que se constituiu o Estado, entre a secularização das 
instituições, defesa dos direitos, edificação das fronteiras, segurança dos cidadãos...”, 
segundo a análise de François Saint-Bonnet (2017). 

A este respeito, a comparação entre a Guerra de Trinta Anos e o conflito intermi-
nável do Oriente-Médio19 – em que a dimensão de oposição irredutível entre duas 
interpretações do Islã, xiita e sunita, é reforçada pelas ambições laicas das potências 
regionais – oferece perspectivas de compreensão eficaz e talvez de solução frente 
a um jihadismo radical adepto de um “mundo sem fronteiras”, isto é, de conquista. 
Vimos isto mais acima.

Após 1648, iniciaram-se, na Europa, negociações de delimitações de fronteiras 
e de cartografia dos limites, ao passo que o modelo europeu de fronteiras lineares 
se estendeu ao resto do mundo – por exemplo, 252 mil km de fronteiras terrestres 
internacionais em 2018, e as disputas entre Índia e China, Índia e Paquistão, Rússia 
e Ucrânia, Marrocos e Espanha, e Irlanda. Vivemos num mundo westfaliano em suas 
características e suas reivindicações territoriais, sua competição jurídica para os re-
cursos e a afirmação de potência projetada em zonas de influência, que se delimitam 
em torno de metafronteiras.

19  Cf. le discours de l’auteur lors de l’université d’été de la Défense, à Bordeaux, en 2014.
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Obsessão das fronteiras?

A obsessão contemporânea das fronteiras assemelha-se à categoria “barreira” 
que Emmanuel Kant, em sua reflexão sobre os campos do conhecimento matemático 
e das ciências da natureza, opôs a “limite” (die Schranke versus die Grenze): “[...] os 
limites supõem sempre um espaço que se encontra no exterior de um lugar determi-
nado e que fecha este lugar; as barreiras não exigem nada disso: elas são somente ne-
gações” (Kant, 1993, p.164). Die Grenze é o termo alemão para “fronteira”, próximo 
de granica das línguas eslavas, e que provém de Kreuz, a cruz marcada nas árvores a 
serem cortadas para definir um limite nas regiões de floresta.

Inspirando-se nesta distinção, a fim de aplicar ao território, é possível considerar 
que a primeira é uma noção negativa, de interdição, que sinaliza apenas o lado de cá, 
enquanto o limite (o limes dos agrimensores romanos encarregados do cadastro, de-
pois os estrategistas militares em campanha) é uma noção positiva, que circunscreve 
e sinaliza o além. Um é, de fato; o outro, de direito.

A barreira remete ao processo de partição sustentada pelos Estados em ques-
tão de segurança e que contrasta com a multiplicação dos fatos de circulação e de 
abertura. Ela assinala uma mundialização negativa, além da banalização das práti-
cas de segurança.

O caso mais espetacular de obsessão de fronteira é encarnado pela promessa do 
presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, de construir um “muro, grande, bo-
nito, potente” na fronteira mexicana. Promessa cumprida: a ordem presidencial foi 
assinada cinco dias após assumir a presidência. Em 27 de julho de 2017, o Congresso 
aprovou um orçamento de U$ 1,6 bilhões para a extensão de uma cerca fronteiriça e 
o reforço da barreira existente sobre três segmentos (U$ 784 milhões para uma nova
cerca e U$ 498 milhões para um muro no vale do Rio Grande, Texas, e trabalhos de
consolidação em San Diego, Califórnia). Tal montante foi incluído na conta “Defesa,
veteranos e energia” do projeto de orçamento de 2018 (para um montante de U$ 788
milhões), com os democratas tendo falhado em obter um voto separado e negativo,
que poderia ter sido apoiado pelos republicanos eleitos nas circunscrições com fortes
comunidades de imigrantes.

É, portanto, o contribuinte americano que vai financiar a construção. Os custos 
totais não são conhecidos e, quando de uma auditoria no comitê de segurança in-
terior e de negócios governamentais do Senado, John Kelly, chefe da administração 
presidencial, admitiu que seria improvável que um muro se estendesse de “mar a 
mar” e que não estava em questão aumentar o montante de seu custo total, mesmo 
com uma estimativa de U$ 22 milhões – dados de um relatório do Departamento 
de Segurança Interior estadunidense. Em setembro de 2017, uma amostra de oito 
protótipos de porções de muro em metal e concreto, de cinco metros e meio a nove 
metros de altura, foram expostos em San Diego, em frente a Tijuana. Custou U$ 20 
milhões. Um concurso está aberto, que será dividido entre guardas de fronteira e os 
engenheiros. O Ministério de Negócios Estrangeiros mexicanos pediu às fabricas de 
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cimento do Mexico que não atendessem aos pedidos de compra, embora eles tives-
sem direito de fazer segundo o Acordo de Livre-comércio Norte-Americano (ALENA). 
Parece que eles escutaram. 

Esta obsessão é uma cena infantil e eleitoreira do endurecimento fronteiriço. 
Ora, este projeto não é nem popular (62% se opõem) nem bipartidário (74% dos 
republicanos são a favor, contra 8% dos democratas – mas, o índice cai a 63% para 
os republicanos eleitos a menos de 500 km da fronteira)20. Pela simples razão de que 
a interface americano-mexicano criou uma vasta região linear integrada, única no 
mundo e animada por aproximadamente 50 cidades gêmeas que fazem do limite 
estatal um recurso.

As trocas transfronteiriças ultrapassam U$ 1 milhão e meio por dia; as maquia-
doras (fábricas de montagem instaladas no México por empresas americanas e asiá-
ticas) funcionam a pleno vapor; uma cultura mestiça está formada, há gerações, em 
torno da díade americano-mexicana, a mais ativa e a mais legalmente atravessada 
do mundo, em 48 cidades fronteiriças: 189 milhões de passageiros, 42 milhões de 
pedestres e 11 milhões de caminhões. Por um único porto de entrada de San Ysidro, 
são 28 milhões de pessoas e 11,4 milhões de veículos. A fronteira é uma interface que 
estrutura a vida e as atividades cotidianas.

Além disso, o fim dos fluxos mexicanos para os Estados Unidos, observado desde 
2013 após quatro décadas de migração contínua, é resultado mais do desenvolvi-
mento do México e da queda da fecundidade que do reforço da Polícia de Fronteira e 
dos repatriamentos. A maior onda migratória para os Estados Unidos proveniente de 
um único país – 12 milhões de residentes atuais, a maior parte entrados ilegalmente 
– acabou; o fluxo parece se inverter e existe mais retorno de reagrupamento familiar 
no México que entrada. 

A retórica do muro, na contracorrente das realidades demográficas, humanas e 
culturais, encarna uma ideologia mais substancial de questionar a abertura econô-
mica (ameaça sobre a ALENA e posturas protecionistas contra a Europa e a China) e 
demográfica, desde que Donald Trump apoiou um Projeto de Lei visando reduzir à 
metade, em 10 anos, o número de estrangeiros admitidos legalmente nos Estados 
Unidos (um milhão de greencard concedidos por ano). Essas posições são coerentes 
com as reivindicações da base eleitoral composta que assegurou sua eleição: nativos 
e classes operária e média obcecadas pela percepção de um risco de rebaixamento; 
incertezas sobre a realidade do “sonho americano”; e, sentimento de perda de con-
trole dos efeitos da globalização iniciada sob Ronald Reagan. A China está, entretan-
to, mais à vontade na economia mundializada: é o aspersor regado.   

Portanto, é este o sintoma do fim de um ciclo de influência mundial apoiado por 
uma política de atração fundada sobre os valores da abertura. A inquietação e as 
frustrações de um eleitorado – a demanda política – quem apoia uma ideologia de 
retorno – a oferta do presidente atual dos Estados Unidos – informa sobre os limites 
atingidos pelo consenso fundador em torno da igualdade de oportunidades para o 
trabalho e para os riscos – base da adesão democrática americana. Tal consenso pa-

20  Pew Research Center, 8 de março de 2017.
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rece contradito por um sistema de classe fechado em seu estrato médio e superior. 
E a percepção de um bloqueio interno não pode senão conduzir a um fechamento 
ao exterior ilusório, mas tranquilo. A oferta encontrou seu público. Seria, portanto, 
errado de não perceber aí apenas uma anomalia americana.

*

Os discursos sobre a fronteira, dos mais extremos aos mais simplistas porque 
discordantes da realidade de um mundo aberto e em interação – da qual a díade 
americano-mexicana é exemplo – exigem uma resposta política. Na Europa, ocorre o 
mesmo tanto à nação quanto à fronteira, que é seu contorno: sua negação persisten-
te levou a um retorno brutal da repressão, como exigência de proteção e segurança. 

Os políticos agora estão de acordo em apontar a clivagem nas ações políticas 
entre as sociedades abertas e as sociedades fechadas. Ora, tal retorno dos limites 
tornados invisíveis pela mundialização econômica comporta, a meu ver, uma dimen-
são eminentemente positiva, porque lembra o lugar dos Estados, das nações e das 
construções políticas na história humana. Os marcadores simbólicos são necessários 
à toda vida coletiva, sobretudo, por se abrir e tirar proveito das interações proporcio-
nadas por um mundo interdependente. Saber se situar no tempo e no espaço é uma 
das condições da consciência coletiva. Caso contrário, estaríamos condenados ao 
acosmismo21, à negação de um mundo que caracteriza os povos privados de qualquer 
confrontação com a alteridade. Um mundo mesquinho é um horizonte desejável?
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É professor de Geografia Política do Departamento de Geografia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, onde coordena com Iná Elias de Castro o Grupo de Estudos 
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